
•
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10380-009.679/90-68
SESSÃO DE 26 de abril de 1993	 ACÓRDÃO N9 101-85.002
RECURSO N9 102.746 - IRPJ Exs. de 1988 e 1989
RECORRENTE: INCORPORADORA PARIOLINO RIBEIRO S.A.

RECORRIDA : DRF em Fortaleza (CE)

SUPRIMENTOS DE CAIXA - Os valores lançados a crédi-
to de sócio e a débito de caixa, contra recibos,
em moeda corrente, para elidir a presunção estabe-
cida no artigo 181 do RIR/80, dependem de prova.

DESPESA COM RECEPÇÃO SOCIAL - Os gastos com recep-
ção social, pagos pela empresa, para serem dedutí-
veis como despesa, devem estar relacionados com ne-
gócios realizados no interesse das mesmas de forma
comprovada.

DESPESA DE COMISSÃO - A comissão paga a	 corretor
de imóvel deve estar, para ser dedutivel, embasa-
da em documento formalmente integro, bem como mate-
rialmente justificada.

CONSERTO DE VENTILADOR - A despesa com conserto de
ventilador, não provado pelo Fisco o aumento de sua
vida útil pelo período superior a um ano, não ne-
cessita ser ativada.

POSTERGAÇÃO DE IMPOSTO - A correção monetária lança
da nos casos de mútuos entre empresas ligadas, onde
o correspondente a dezembro foi lançado em janeiro
do ano imediatamente seguinte, deve ser tomada como
caso de postergação.

Vistos, relatados e discutos os presentes autos de

recurso interposto por INCORPORADORA PATRIOLINO RIBEIRO S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributação a importância de Cz$

42.600,00 no exercício de 1989, (padrão monetário à época), nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido

o Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral, que excluía mais os supri-

mentós.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘k~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRocESso

AC6RDA0

,--

/

j/

I

PROC1.W.;:':a)OR

i2 3 SET. 1993

NUNIE:.S

MTRANnn,	 JE7.FR	 nLVJETRA CnNDTDO,

7IN



li
li

,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• OK 2
~..,'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

F.Rnri----P,Pn Ps.10, :,.:: 1.

RECURSO N=2„. 102 --M6
1

AróRnA0 NP..-:- 101 -2.002	 1

RECORRENTE g INCORPORADORA PAÍRIOL1Nú W.Í....:LRO

RPLATÔR In

INCnRPORAnORA PATRInLINO RIBEIRO =.---/A,
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EXERCICIO DE 1998 - ANO-BASE DE 1997
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Conthilia00 a menor da C.',DrPçãO monetâràa

inciden	 -suqr	 vâlores de emprstimos feitos a empresas

vfblfâcfml:i .,„ tendo por onqudr~nto ledi o rii„ 21 do D, L, nP

2,065/.

Wlosa de dmspesas com furos, em face da não

comprovo atravóS de documentação hábil e idanea, cujo

,,nquidrm bnlo Jeçp:a dou-so com fulcro .:ikrt, r5A, 1W, 191 e 387 do

Componsc indevida de prejuízo fiscal, conforme

demonstrado, tendo por fund~,!nto l,,,k.i.al as art. 154, 155, 175 e

382 , do RIR/20„

ç 'X IE13Ç?'„p_ppg :1999_=__ ANO-BASE DF .. 1988

Offiij:J de receita, caracteriada pela falta de
comprovção da 01-i~ e da efetividade da entrega de numerários
atravès de documentação hábil e idSnea, dos suprimentos de caixa

feitos pelos sócios da fiscalizada, conforme discriminado, tendo

por ennudrâmento loqâl os ârt„ 15, 155, 175 o 382 do RIR/80::

Contbili-7.0o de gastos particulares de sócios a

tí.tu.lo do despesds com SERVIçOS PRESTADOS, com enquadramento

1~1 nos -Art„ 1!:A, 157, 191, 387 o 676 do RIR/80,

Contâbili-;~	 menov. d.k correço monetári sobro

ombrêstimos	 feitçrs.	 ã	 ompresws	 relcionds,	 tendo	 por

ç!::nnnâdrimonto lor;:çl o .çrt, 21 do D, L, 59 7-0A/R,	 .. '.

.	 F
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.,,iLi-y(..t	 yl,,,,. ompi'esa aos só g ibs, sendo a efrtividade da entrega

à empresa provada pelo lançamento contãbil em função da baixa no

caldo devedor dc cácic	 que n'f.-.) de ve q ificva m ac condiçi5ec

ectabelecidas no art„ 1.W. do RIR/80 pãrã aliceroar a procunção de

omiccão de receitas,	 por	 falta de	 prova por parte da .

ficoali-,:qa iro, n'ào ce dowfigku-,~H, ãc impor 'tãnciac entregues,

como 'suprimento de caixa', eis qur sem elas não haveria estouro

restando provadas a. efetividado da onL?ega e a origem dos 	 .

vf?our:,. ã: 	quo •o yoqibb o;'à moib k,l	 pruiv::: ,.	 .,,.kdmitido 1:0 w-k,:alte

caso, o à loislaç'ào deflmãi-cial	 Lriblxlária não exigia prova

ecpeoifica para o caco de entrega de dinheiro teita peloc sócioc,

• sendo pacifica a jur.isprudncia dos tïibunais nesse sentidc:,p; que

por estas E demais razCes o lançamento flO fisco devia ser

canoelad

h, quanto as despesas desnecessárias U.t,c)s.

particulares de sócio), em 1988, referiam-se a um coquetel de

confraterni-y.a0o dealizado para os empregados da ompro ,,aa, locio

por objetivo os interesses da mosma, c que às tornavam

nf:?coccárias,	 denfrd	 do	 donceito	 f»..J	 ar-1:-	 19i	 do	 RIR/20,

s-,-1Ji--?.,,,.ohlandb :.:=¡,,..: des pesa s n,307- da receita liquida e 1,067:: do

lucro liquido quo b ovobib ror', realizado na resídncia de uma

ViA ''''. sócis a lim de estender a L...:flqiq. a .p i:::,açãb en1.ro :slít,,Jv~,,ÇJLJs

• í:.:!	 e fnppg,di,-;,:.	 H-iii-ip;::.iv.	 ,--,,,.	 um,H-n.,:.:,	 ullj:::	 ni-,1'.;	 fi ,-. 	 fr,n,.,.*Aw

quanto cábrio fora o coquetell

,

i„ a diferença de correção monetária relativa a

r

emp rós fi mo	 („l'.--.0 decorria do fato de ter a :?f“,!..fl-.,,,,,,,,. tiL,J ::,,:,!:.J;:::, ¡IV 	 1

c.:c.-.1*1c-r oPs	 a.:).5„ enquanto	 a	 autoridade	 ficcal	 o fi .zera .• 4 . :

1.;
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um:Jrisideando a cariação da UkfWOTN diária, não chsei-vá q o m.,,,,

varia08 monetária de deemho/88, referente à Cia. Dias dc
3cuza, fora lançado Go 02,01,89, pele que houvera postergação de
p,::~ento de .1mpos--.)„ devendo ser cobrada apenas a correço
monetariag que forneceu dado constantes de sua escrita a fim de

dar	 rnnd	 r::Jr-	 UW::::	 hOüVP95C ::::	 revisào de	 lançamento,

p emotendo o j q lqador para a letva ' g ', para f.ielhor cempr-aão:

que 8s dades fornecidos relativos à variação monetária de 1988;

il)çlu1da em janeiro do 1989, constavam de sua. edrita e se

cc irl w-nwA  pe -in documentos anexos nQ 36/110:

j. relailvamento ao pastos ativáveis, do ano-baae

de 19'32, tratavam-se de aquisição de . madeiras para ',chSLifài08

de pe,„aa de 'ielbado no prédio da empresa e de servipc ,a . e pe:;.ã

aplicados em um venti:~ que P::f:b e tralava de madeiramento.

novo, mas de simples reposição de peças avariadas, G quanto ao

ventilador, c conàbi n rãe lhe aumentava a vida útil PM mais de

m ,'n ;:k nn,.. tratando-se, tais gastos, de despesas de manutenção ou

conserva0e, os duais fier•m com que 8;) bem, consertados
voltassem à sua condição de funcionamento anterior, cs quais não
deveriam ser ativados, segundo a praxe centabil: que aneava as 	 -

notas f'iscaia fckilapend.l.es:

k,	 a	 despea	 de	 comissbes	 (A.B	 1988)	 fi2r-

ind1.spensáve1 às atividades da eípresa. que se dedicava à compra

e venda de imóveis, , ii:id í::. u::,,u,-,A1 ,,,. intermediação do corretor, a

qual fera comprovada atraves de recibo ,s, devidamente preenchido,

etando a descrioc dos erviços completa, esclarecendo •

de venda de torrene (doc, nP 154/155): a exi~cia do . Fiscal, dG ./.,;,'

due dovrja contar do recibo	 a	 doscripab	 do 1erreno,	 era /U:t.iii

,1
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Ao contestar à impudnaço, através da Informac'ãci
de fis„ 29-1/29, a autoridade fiscal, peias .rapak:..,s expostas,
posicionou -se pela manutenção _1...x.cia. da . exiq'J;ncia, picotando os

ç122Pe.l ji'j.fl,-,u 'q'll el,. vll:o2Jll__2.1I.'í,L -IJ22Jj:.el__Ilr____~ Pel ° que deffienti-v w'i-
novos valores tributãveis dos anos-base fiscalizados, instruindo
o feito com 0 ,.: :: documentos de fit': ::„ 299/111, referente á diliqincia
efetuada junto ao 2ANCESA,

Em face do que pnop gis C ., :. Parecer de fl:,..,:- 311/315,
l''c.ii procedida diliqncia no sentido de esclarecer pendncíos
relacionadas com a autuação, por iim. res,.;eind,ve,1 ao julgamento da
lide, conforme doewmanto de fis„ Jil://..:a8, da lavra da ARTN
aujruÁinte„ ao . pkial form acnstades os doeumento ..í. de Lis. 120/S36..

O julgador monecro t ico decidiu a lide sob os
equinte flindamerit.

I) os supriMentos de caixa realixados pelos sócios
da empreso, segundo c art, 181 de RIR/80 e jurisprudncia do 	 .
Cliàleiden, devem ser cam d rovàdos quanto à origem dos nueráriod e
efetivos ingressos, no caixa da pessoa Jurídica suprida,
g oinridmntes	 em	 datas	 e	 v,-,10i,-,i,..	 devendo	 o	 ddeumento
comprobatório ser emitido por terceiro que o lastreie; e ser
ex1bida prova. induvidâ yel de gue os recursos 'I'L3rfli transferidos
para O patrim6nlio da pi...,z,..ix'ia ...R.ue'ji.dica„ Os recibos referentes aos
suprimentos, no presente caso, não atenderam àqueles requisitos,
pois provas produzidas unilateralmente pela interessada, sendo

,irrelevante a inexistncio de soldo credor de caixa, em face OD	 ,

li.

mesmo comportar os pagamentos efetuados, para o gue n'ão havia	 '0,1• -.
prev1e 1....ia.1'4 erà tambeh irrelevante a prova 	 da	 cadi..P.1(1,1,,.:

/

1
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financeira dos eunridores com base em suas geciaracffes de	 ,
rendimentos, pois F-ç:',1"fl-",:),.ntA,-/Arn ,E4Etiriçías nu	 itiMD dia dp ano-

base anterior, nEEIo atendido o rm:H::,:i.U.-J de coinclE~dias em datas
e E:e:dor-esq;

1
i,

11) de acordo cem O relatório a glosa de despesa

com a instalação ce uma caixa d'água não podia prosperar, pois

seu valor fora ativado p níE,..o transitara nela conta de rpsultados,
em imEevel peí-Ei lenç pnlo a autuada:E	 ,E. ,íi

,
III) a despesa com O coquetel realizado em

EresidEEEncia de sÓdic nEEEEo guardava qualquer rela0p com a atividade

da empresa, tratando-se, pois, de mera liberalidade destaii a

alegacab quanto ao valor nE.áb encontrava respaldo íí .i 	a	 época da
,E

'	 reallação do evento em±,c0 Pra ísímEiletamente estranha ;;E: 	 E
trádicáb para confEalE , . , En.LEacEiEe	 do cElEnero„ mesmo envolvendo
funcionários da empresa, segundo alegado pela impudnanteí; 	 E

IV) quanto à nota fiscal preenchida sem atender os
E

E~Easitos para ser considerada hábil e id6nea, o fato não fora

devidamente esclarecído na dílidEEEncia proposta pela DIVTRI, para

oferecer' DS elementos de convicção necessários à conclusào sobre

a irregularidade da operação, Luj,,,:, j.JiLuAG:5 no preenchimento

do documento fiscal, apontadas peio tido, por si se, nEEE:Ein
Eautori íEf.am caradteris,-E, lo como inElE:.:íqíco, peio que ficava restaurado 	 r,
r

o direito á sua dedutibilldade .,omo desppsaíí
[!

111V) atraves da dilidEE E:Pcia citada restara coffrovada.

	

rE2gplw-idEE, dEEís du,,,,,,;pu,,,,-,:. 	financeiras glosadas, o que pcoEEPra /: E.	 [

em face da di.~-díãícia de datas entre os. registros 	 da desesa,f ir	 !H,.

í

Ii

i
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foi-1:i° polã imhugnante e dos registres da reizeita por parte do

banco, pelo que devia D respectivo valor, referente ao exercJiicio

de 192S, ser excluldo da base do c:Uciilo::

VI) com refeiiiicia à glosa das despesas de

comissffes, ti'atáva iiii,e de desposa necessária á atividado da
empresa, por estar voltada para o ramo de compra e venda de
imóveis, sendo nocessárla á conlim-ataço de corretores, porém c
contribuinte não conseguira provar ao Fisco qual fora a operação

que originara - aquela comissão, identificada genericamente COMO

'venda de terreno", não se justificando a dificuldade da empresa
em apresentar o documento da operação uoi--respondente à comissão,

pélm que mantida á glosa::

VII) quanto	 â	 infração	 denominada	 "gastos

. ati,..,iáveis", de auerdo com c disposto no art„ 227 dm RIR/80, á
ohridatoriedade dá cap:LI:ialião"áci doo disrafiindics somente ocorrila

quando o bem reparado tinha a sua vida ütil aumentada em mais de

iim anm, sendo que, no caso q iiii	 Ç.ii.h:i.iiUtui0o das madeiras do

telhado da empresa, a vida ütil do edificio não era afetada pela

obra, nãe ser párá qáranir -lhe á restauraçb dm w-azm in:i.cial,

Tendo tais gastos, por objet.ivo„ manter o bem em condiOes

eficientes de operação, eram emitidos LQMO CWStO ou despesa

mporacimnalii	 rolaitiviamento aos gastos - com récuporaçáo dos

ventiladores, pela natureza dos i:::ii-viços prestado's resultai- àe em

•	 aumento de vida etil, po:- se If-aar de reforma completa, como se

concluia pela de'ScriOci feita na nota fiscal,	 e como o .

contribuinte não adotou o procedimento autorizado pele PM 22/97,

tedo e dispidic deveria ser caihill:,.:cliimiloii /..,.,
.. 4
iii:••.•

J

,
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VIII) no que so :::eíe:-ia á (ilesa de despesas

financeiras do e:,:ercício de 1989, não poderia a mesma prosperar,

o que era reconhecido pelo próprio autor do feito, segundo as

v . d(I:Ies expostas, rierquanto o esmo se èduivocara do dhalisar o

lançamento qlosado

IX) quanto à	 ,,JJ-(ei„lao monetària dos crèditos da 	 •

impugnante	 junto	 às	 coligadas,.	 alegação	 da	 mesma	 era

improcedente, vez que c encardo contabilizado em janeiro de 1988

n'ào correspondia a	 UL3rk..j de 1987, oontorme anàlise das peças

• trd2:idas do pçocesso, valendo o mesmo argumento em 	 reld0b	 ,kD

exercício de 1989, quanto à coligada Cia„ Dias de Souza (9, fls.

267/278)	 com relação ás demais empresas coligadas, a própria

autuada r,:eohheoeya em sud impugnaçab d ausneid 	 da	 correç

menétárid registçddd em jdneiro de 1989 que pudesse se çepoçtdr a

de7embro/88„ ve'z que as respectivas contas não tranportaram

sdldos do príodo-base• anterior:i

X) por fim, qudnto .:a compensação de prejuízo no

eercício de 1989, resultanto do lançamento suplementar efetuado

no exercício antrior, cujo resultado dd SRLS ford favoravel d

	Lmpudndnte, ord de se aceitdr ds suas rax.(Iies, face d int(-1-L'ição	 ,
,

dos Joi	 1.:,.n*.,15::::Ios„

	

Observado o prazo rewilamentar, a Recorrente 	 ,,
interp6s o seu recurso voluntário, atravês do qual expbe suas

rdil:Ies do dpelo„ conformo d seguir sintelixddas
,

	

i„ Preliminarmente, solicita sejaçn apensados ao •,..'„,_	 •

recurso os procossos decorrntes, pdrd •luCidim yq Io	 simultaneo., e//)..„

<''' )
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1

1

de omissão de receitas da mesma . forma que se tratava de uma	 1

inou"te coh“,a,-(,:horhuente de séCio, cuich numerãrio, que estava

sendo considerado como entregue pelo sócio, ehh a abh:nas devolução

de quantias que f(h)r,:im anteciriadas pela' empre pa aos mesmoshi
J
1

,a„4„ a autoridade fiscal relacionou a coluna de
,

'créditos' das oontas-correntes sem atentar para a movimentação
. .

dos débitos, ac quais, se examinadas, demonstram exemples de

impc(h -hncia entregues e iodo de. hh,,,h olvichis, mesmo no (jia seguinte, o

que eliminava waalquer suspei0o, tendo sido comprovado na

impugnação que não houvera *saldo credor de caixa se excluidas

imporluzias recebidas pelos sócioshh

	

•	 -	 a„5„ em vista do exposto pede	 seja	 cancelada a	 1

exiçOhMcia, na aus hncia de elementos gue possam conduzir1.
Isuspeição de omissão de receitas, não se enquadram os fatos no
1

previsto no a y- th. 181 do RIR/80,

g, Créditos na c/c dos sócios (a:lu-base de 19880

a recorrente, após transcrever 'ipsis verbis' os termos da

impugnação, alega que a decisão fundamentou-se na falta de prova
h

da entrega de numerário e da origem dos recursos, repete os
h

arwmentos Já expostos a .fls, 5 e 6 desta pega (refere-se aos

argumentos da ictra 'a' acirna fazendo apelo semelhante ao

antrierh,hh

h, Despesa Desnecessária - relativas a coquetel de

confraternização (ano-base de 19880 contesta os fundamentos da

decisão,	 afirmando	 que	 n'ão	 há	 épocas	 estranhas	 para 1:h:

confrateho-hizaço entre empregados e empregadores, a qual pode ser .r.
(

,,
,
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feita 2Un qualquer momento do ano, diz ainda, que a irrelevância

de valor dne JP~-nli nã impugnação não se referia ao item que

dompuseram os serviços de ; .iu.-~n, ma eM k.ka moderação em relãçãe
,

á receita total e ao lUcro liquidu transcreve ementa do PC. 12

C, C, lor-/3/2, por . enjenn pertinente, destacando que o

mesmo menciona 'fim de ano' por simples vez° relaturial no caso

ali examinado, nâo sendo condição, e>43';',Je. que mantem as razCes da

impudnaçao, para que tais gastos sejam rnn,,,,,in,,:, ne:r,ciários,
de acordo com o dispOsto no art, 191 do RIR/80, c especialmente	 ,

por ser de peqUeno valor

d e i, Variação• Monetária a Menor Relativa a

Empréstimos. Intra Coligadas (A,E3, 1987 e 19S8) reafirma a
recorrente que a inracãe deveria ter o tratamento de rionUprqa0:(0

do pagamento do imposto, sedundn A':.: 	 '-;,:4-7	 eibidas Em sua

• impugna(J„ que reproduz, solicitando a revisan do lançamento

para apuração de ,fi2k.j. eato 'guantum',. alegando, ainda, que o

argumento da autoridade julgadora de que não houvera postergação
de imposto levaria ao cancelamento da e>,:iOncia, nunca a sua

manub,inção	 o iançamonto incidia sobre 'diferença que deveria

compor o lucro real do ,, anos-hase du, 27 e 88, e,	 como	 o Sr.

Delegado admitiu guo o valor registrado pela empresa, em Janeiro,

correpohdia a janoi .ro mesmo, e não a dezembro do ano anterior, a

Empresa teria agido corretamente, não havendo infração, Porém, a
firma aceitara a infração, pois à luz da legislação a diferença

apontada correspondia ac m gis de de,;:embE anterien alegou (na

impugnação) que tendo lançado à desnésa de , correção monetária de •

dezembro em janeiro (ano ::_jk,J.inti, houvera ineatidãu quanto ao R,

perodo-base da escrituração de roceita o,	 por	 con,,:-iid-c,

'	 '''''Ái I	 •• . _ .	 ,
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pc.,,:-..,1-,,,n,;..J do imposto (do pagamento), polo qUo solicitava a

apuração do valo:- corv'espondente, cujos números necessários
,

pediam ser encontrados nos textos da impugnaç'ãe, ratificado o seu ,
,

c...nn- l-u- n N solicit	 a revisão do lançamento, reconhecendo ..... ihd o ,

dii. milu â t.F.JAJ-Lâçâu i.cflíiLJ iml.Josto postergado, nos termos do art,

171 do RIR/80, bem COMQ:, detrminadd o valor do imposto de cada

ancR4J,-,',..,,, d fim de evitar futuv'as dúvidaS em face da complexidade 	 s

dRR c;Y:,.-iciR,
,
,

j. Glosa. do Desposas - Sastos Ativáveis (ano -base

do 1988) . a Recorrente mantém em sou. recurso as razes da .

impugnaç'ão,	 reltivamonte	 aos	 gastos	 com o	 conserto • de

ventiladores, constantes da NF ng 00150, vez que não houvo

,	 dumento do vida útil dos bens, dostinando -se o conserto a 	 fazer	 ,,
que	 05	 vC:riljj.,,u,..k_uk	 çri.;,::nt.j'.»"'''""'m 	 provável	 vida	 útil	 1

1dsRtc, riormente prevista expe, t,- .Jmhém que, segundo juri,..,,,.prudncia

(ie,ste conselho, para a manuts,..--.,nço da exigncia deve ser PJrovado o

aumento de vida útil • om prazo superior'à UM ano, à vista do

disposto no art, 19::.':',, par. 22, do RIR/80, o esse prako é u..3oLado

A pari-i r da v .ida útil, desde a aquisição do bom, o qual não se

cchta a yâ;-iv' da data do conserto, como par3>:>ce. ter feito a

y,;utoridade julgadora ,,,Ciém disso, tr,- ,Ata -se de questão controversa

a de que a repdsição do poças possa aumentar o valor do bem OU

aumontar -lhe a vida útil, preferindo sempre a autoridade

decidir contra. d empresa - que lida com as máquinas	 e .

conhece ,.gl...1. estado - sem que o Fiscal faça a verificação do bem

con ,,,,er t ado, agindo somente com base na nota fiscal, quase sempre

'',.¡!:-flT] COfl;: f.j.ffik-c?!sa:t	'.-'..'.'L:liC.e.....k-, dava decretar a ativaçb dos pastos

	

.	 ,

k,	 Gl	 de	 Despesas	 "'	 Comiseies	 de• Vendas - •••.''' .•

	

f	 N1,...... 	 .
reeditando	

osa

os termos da impugnaeo o o ft.J,v1Y.lamento 	 da	 decis'ab, k 1,.;:. n •

\\.‘SI,1

\\JI .
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Ws afirmãOns dã R,:,:dorl .,fdl	 no ,,Atido ki4,2 cl w,f k_fl,,,

,., ãloos lãnçdos coin ospendeElãm ã p,-Agãmentos feitos pold enp:-eã

toncei y. es, sidniticnde simplos ãdiãntãffienos por cnntã dn

i-et.i.E.wi.:. no mesmo poode covd-igido-::H isto pni-que fãillãr ,:ik

sociodãde, mel-ocoi-iãm, de inlcio, censideãção. .2stãdiã pãEã

sutontá ..... lãs,	 Ufflá	 ffanima	 prisv,ã,	 Cntudn, • nãdã	 troun

RecorPnntn, c_nï-,tEnLã q dn 	 s!:: tão só c:om n discul-o, ntn me;!smn

hiw:J1Li pcn, 8ã ,, :itã dm b-ocho de suãs ;-n-;' ns pãuP r.opi-n,..,	 o

ãfi~çãn::

'' b	 ã .s d .J:n l,,,vs- un r 1. ói :tn .i,, U; ff: ã íun ç'ãó ..“- inLi pãl dn
.f/?wH,,Lv,:u. os pi-n-lãbnros des. sóu:os, lovãdos ã

cr'ó.dito„

ócinsi:
d)	 óvn p ldfut,	 ãs	 vp.::3-,'of'rç s?n H:i, 	uedifi-An
cEditns duo dnr pnspondem ãn dEscontn,	 pniã
opEos, de cheques possoãis dos sÓcios,'

0:-ã, pãv-	 oste idlgãdoE, pãv-,ã so fãzeE dv-nvã em	 •

sontido conb-Eio . :.'ç pi-esunção 1~1 estãbelecidã no

citudo„	 ,,,d.iu ã domod*t	 do d~ od dd,,u, dãs ãfiv-máçU',,,„

duo, conddãnte possvois e . ...iáveis, Lestffl soltãs,

Fur	 i.3,	 :1,::::u	 previsifisLu	 .:,g3.0	 ,,?c.AAr:,,,c3	 Li,u,,:Lu	 u

item, segundo o qde dord ,ilã dos• ãu.I .Jos o ~ifestãçZos ãntoiov-es.

A quostão lãncãmentn om 1-ã7ã .A de	 stos com

v-pc,..pcn fl.,; lo,dicdcj i:. riu, dm ÇÁ-“,:	 .in,,,u:	 ±~bff,:m HÇ,Ju:= -.,..:.hi -i'-il- _

Em pi-iffloiEo iduã:- poque não fe-2: 	 Recór'ren:le ..,A

	

./"\,	 •
w-ovã de quo o conw-,':dmento envolveu ledos (.. ..	 ',;::.~.:, fW-“::i.,Onál'4.0'.;:H,

• m :~ndo porquç? o 	• considrdo pecweno (..-?m rrrl.,.ça.e.:5 ,m.-3 lue y - o	 ''... i •

n	 - .¡Afron ..1-n ni'n ondnPlã	 Puocedonte •	 .3iiou'ldo	 por	 esto ••••'-	 .•,.....
• :	 •	 •	 •
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Uom resp2ltd ao -,-,.!ntendlment,m da decisã recrrida

'REPAROS DE VEICULOS — S'ãd dedutiveis d p lucro

"RETIFICA DE MOTORES —	 proc(..-?de, cclnççnen ...o de

\114\
\;:4k
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E INO„	 SiAIS:0 DO JUAZEIRO e AGRO
ì.NDOSTRIAL	 VALE	 DO	 ACARAU	 nào	 àproent,/içram

,
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Alqumàs questIl:Ies, àindà dei>,..r.:Jrn de ser e.xplicàdàs	 • ,
pelo Fisco:, A primeira delas correspondente ao fato de que e

„làncàmehto dà Recorrente àoodteceu em 02„01„20 e 02„,'I'l)1,29„ Assim,
h
na	 àco tomàdà oor respondesse à pàssàdà,
Pununcà à uturà,,
11

I
1

Per eutEe 1àde, à i nfiàçI4e de dezembro só podià

	

:mesmo ser aferida em r•ela;....,:%o à de ianeire, ainda mais sabendo-se	 • ,,H,

	

que o vàlor dà OTN de ,LRideiEe 
de, 1929 i ncorporàvà inflàçe	 ,,

1
w:':.s.*:-:“.:;-,',.„ mesmo porque já conhecidà em 02„01 de càdà àno,

h
h
l'Concluo que no devidamente Enfrentada belo Fisco
t

	

a alegaço da Recorrente, dE que as corregbes de de 7 embro,	 • I
1i

ncidentes sobre os mútuos foram oferecidas à tributação Em

	

j àneiEe dos ànos s eguintes, viável à porI'~qàçe do imposte• do	 .
I

rondà,

1...IDiànte deste quàdre, deu provimento àe recurso
Iquànte ào item, que i neb .: ,.rLisrte possà àte configuràr irrfràcWo à
I

	

legislàçe do imposto de r:,':-Jdà, por posterdàg'IIY.b, impess:i.vel de 	 I

	

ser tomàde doi- este j ulqàdor, à quem nI.I(e càbe lancàr„ 	 I
I

Meu Yote entI,I7Io e tetà1 quànto à este item,
i

IEm resmo, màntenho à exig i cià quànte àos
su primentos, despesas desnecessárias com festa e comissbes n'ao

Idevidamente justificadas, afastando integralmente

	

• 	 incidente	 •	 i
IsobEe glesà de conserto de de ventilàdor e .,-	 at.i.và à pretens'âb

de correce monetrià nos termos exigidos,	 I,•-h,

1
I

J

I

1
/

i
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